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Congresso promulga emendas
sobre gastos municipais e moradia

No último dia da convocação extraordinária, Mesas do Senado e da Câmara promulgam propostas apresentadas por
senadores para limitar despesas  com os vereadores e incluir a moradia entre os direitos sociais de cada brasileiro

PÁGINA 3

Bornhausen: PFL
propõe debate sobre
reajuste do mínimo

PÁGINA 7

 PFL não vai recuar, diz Bornhausen

Michel Temer, Antonio Carlos Magalhães e o jogador Ronaldinho
Gaúcho seguram cartaz sobre moradia, tema de emenda

constitucional proposta por Mauro Miranda e promulgada ontem

PÁGINA 5

Heloísa Helena vai
liderar Bloco Oposição
A senadora Heloísa Helena assumiu ontem, com um

discurso emocionado, a liderança do
Bloco Oposição, que reúne o PT, o PDT e o  PSB.
Ela substitui na função a senadora Marina Silva.

Heloísa Helena
lembrou sua

origem humilde e
a luta política que

desenvolveu até
chegar ao Senado PÁGINA 2

Marina Silva
pediu a Heloísa
Helena que
mantenha sua
�ira santa� em
defesa do país

CONVOCAÇÃO

EXTRAORDINÁRIA
TEVE 43

MATÉRIAS APROVADAS
Senadores votaram uma
emenda constitucional e

discutiram diversas outras

matérias importantes no
período iniciado em 5 de

janeiro e encerrado ontem.

PÁGINA 5

Em sessão conjunta ontem à
tarde, o Congresso Nacional pro-
mulgou duas emendas constitu-
cionais aprovadas durante o
período de convocação extraor-
dinária: uma disciplinando os
gastos dos municípios com suas

câmaras de vereadores e outra
incluindo a moradia entre os
direitos sociais na Carta Mag-
na. Os jogadores Ronaldinho
Gaúcho, Athirson e Baiano, da
Seleção Olímpica, foram uma
atração a mais no Plenário.

Sessão legislativa
ordinária começa hoje
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PLENÁRIO

11h � Sessão Solene do Congresso Nacional
destinada à instalação dos trabalhos da 2ª Sessão
Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura. Plenário do
Senado Federal

COMISSÃO

14h30 � Comissão mista destinada a examinar a
Medida Provisória nº 2.011-4, que institui a Taxa de
Autorização de Bingos.
Pauta: Depoimento de Artur Antunes Coimbra (Zico).
Ala Senador Nilo Coelho � Sala 2

PREVISÃO

COMISSÕES

Quarta-feira
15h30 � Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização
Pauta: Apreciação dos destaques das áreas temáticas
V  (Infra-Estrutura) e VII (Saúde). Plenário 2 do Anexo
Luís Eduardo Magalhães da Câmara dos Deputados
Quinta-feira
10h � Comissão mista destinada a examinar a Medida
Provisória nº 2.011-4, que institui a Taxa de Autorização
de Bingos.
Pauta: Depoimento de representantes de associações
de bingos. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 2

Com um discurso emocionado, a
senadora Heloísa Helena (PT-AL)
assumiu, ontem, a liderança do Blo-
co Oposição, que reúne o PT, o PDT
e o PSB, em substituição à senado-
ra Marina Silva (PT-AC). Heloísa
Helena lembrou sua origem humil-
de e a luta política que desenvol-
veu até chegar ao Senado e disse
que a sua indicação para o cargo
�honra e alegra as mulheres e ho-

A senadora Marina Silva, ao co-
municar ao Plenário que a senado-
ra Heloísa Helena estava assumin-
do a liderança do Bloco Oposição
em seu lugar, agradeceu aos parla-
mentares de sua bancada a convi-
vência solidária, sem a qual, afir-
mou, seu trabalho �teria sido bem
mais difícil�.

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, agradeceu, em nome
da Mesa, a colaboração e a atuação

O ex-jogador Zico participa hoje de
audiência pública na comissão mista que
analisa a medida provisória (MP) que
altera dispositivos da Lei Pelé. A MP ins-
titui a taxa de autorização para funcio-
namento dos bingos e proíbe a adminis-
tração de mais de um clube esportivo
por uma mesma empresa.

Zico foi ministro dos Esportes no go-
verno Fernando Collor e ajudou a elabo-
rar mudanças na legislação, propondo
o fim do �passe�, vínculo entre jogado-
res e clubes de futebol, e a criação de
clubes-empresa. Em 1998, a legislação,
conhecida por Lei Zico, foi substituída
pela Lei 9.615, a Lei Pelé.

Com esta reunião, a comissão mista
completa quatro audiências públicas.

Zico debate
em comissão
MP do futebol

Heloísa Helena assume
liderança do Bloco Oposição

No discurso de estréia na função, senadora manifesta esperança de
que o povo brasileiro �consiga ter em suas mãos o destino do país�

sempre presente de Marina à frente
da liderança do bloco. �Quero teste-
munhar sua postura valorosa, que per-
mitiu encontrar caminhos para a apro-
vação de projetos importantes para a
Casa e para o Brasil.�

Marina afirmou que o desafio foi
difícil, mas a qualidade dos assessores
da liderança e a colaboração de to-
dos os senadores, especialmente os do
bloco,  tornaram possível a realização
de um bom trabalho.

O presidente do Conselho de Éti-
ca e Decoro Parlamentar do Sena-
do, Ramez Tebet (PMDB-MS), con-
vocou ontem os 15 senadores do
órgão para uma reunião no próxi-
mo dia 23, às 10h, quando começa-
rão a examinar a representação dos
partidos de oposição contra o se-
nador Luiz Estevão (PMDB-DF). O
corregedor da Casa, senador Romeu
Tuma (PFL-SP), é membro nato e
também participará do encontro.

Na representação, encaminhada
dia 8 de dezembro passado, os par-
tidos de oposição pedem que se
apure a eventual quebra de decoro
parlamentar por parte do senador
Luiz Estevão. Conforme argumen-
to exposto no texto, a Comissão
Parlamentar de Inquérito (CPI) do
Poder Judiciário teria identificado
�diversas relações entre a Incal,
empresa que ganhou a licitação
para construir o prédio do Tribu-
nal Regional do Trabalho de São
Paulo, pertencente ao Grupo
Monteiro de Barros, e empresas do
Grupo OK, pertencentes ao sena-
dor Luiz Estevão�.

No entender dos sete partidos de
oposição no Congresso, o senador
pelo Distrito Federal quebrou o de-
coro ao dificultar investigações da
CPI, esconder fatos durante os de-
poimentos e pressionar ou amea-
çar assessores da comissão de in-
quérito. O relatório da CPI sugere
ao Ministério Público que investi-
gue os indícios de superfaturamen-
to e o possível desvio de recursos
destinados à construção do prédio.

Marina se despede com agradecimentos à bancada

Representação
contra Estevão
começa a ser

analisada dia 23

Marina Silva disse que o desafio
foi difícil, mas a colaboração

tornou possível um bom trabalho

Heloísa foi homenageada
por senadores de

diferentes partidos

 Tebet é presidente do
conselho que examinará

representação de partidos

mens de bem e paz das Alagoas�.
Heloísa Helena  centrou o seu pro-

nunciamento na crítica ao governo
Fernando Henrique Cardoso, afirman-
do que o Brasil chega ao ano 2000
�devastado socialmente�. Ela desta-
cou que a dívida brasi-
leira é hoje seis vezes
maior do que no início
do governo, chegando a
US$ 500 bilhões.

 Embora não faltem propostas da
esquerda, disse a senadora, estas não
cabem no que classificou de �receitu-
ário cruel do FMI�. A senadora mani-
festou, no entanto, a sua esperança de
que o povo brasileiro �consiga ter em

suas mãos o destino
do país�, para que o
Brasil possa se tornar
�livre, soberano e
igualitário�.

A senadora Heloísa Helena recebeu
vários apartes ao seu discurso, desta-
cando sua coragem e a firmeza de suas
convicções. A senadora Marina Silva, a
quem Heloísa substituiu na liderança do
Bloco Oposição, destacou que �a ira san-
ta� da representante de Alagoas, em sua
defesa do país, precisa permanecer.

O senador José Alencar (PMDB-MG),
lembrando que acompanhou o traba-
lho de Heloísa Helena desde que ela
chegou ao Senado, afirmou que com-
preende as razões da indignação da
senadora e manifestou sua certeza de
que ela vai representar muito bem o
Bloco Oposição. O senador Casildo
Maldaner (PMDB-SC) classificou He-
loísa Helena como �guerreira� e disse
estar orgulhoso de tê-la como colega.

O senador Antonio Carlos Valada-
res (PSB-SE) destacou a atuação
marcante de Heloísa Helena no Sena-
do, onde pontificou seu mandato com

Senadores destacam
trajetória política

posições firmes na luta
por um país mais justo.
A senadora Marluce Pin-
to (PMDB-RR) disse que
a luta de Heloísa Helena
a credencia para mais esta vitória.

O senador Paulo Hartung (PPS-ES)
observou que Heloísa Helena traz algo
muito importante para o debate polí-
tico nacional, que está com o olhar
fixo na Bolsa de Valores de Nova York.
O senador Romeu Tuma (PFL-SP) lem-
brou ter sido alcançado pela emoção
da senadora e ressaltou o trabalho das
duas �mulheres fortes do PT�.

O senador Carlos Wilson (PPS-PE)
registrou sua satisfação em ver Heloí-
sa Helena como líder do Bloco Oposi-
ção e destacou a defesa que ela faz do
povo nordestino. O senador Geraldo
Cândido (PT-RJ) ressaltou a firmeza
ideológica da líder.

O senador Amir Lando (PMDB-RO)

destacou a responsa-
bilidade assumida
por Heloísa Helena
�num momento difí-
cil como esse� e pro-
meteu-lhe uma �par-
ceria permanente�
em defesa dos inte-
resses do povo. O se-
nador Iris Rezende

(PMDB-GO) ofereceu sua solidarieda-
de na missão, �exigente e pesada�,
assumida por Heloísa Helena.

O senador Eduardo Suplicy (PT-SP)
reconheceu ter aprendido muito com
Heloísa Helena e lembrou de viagem
da Comissão Mista da Pobreza a cida-
des pobres de Alagoas.

O senador Ramez Tebet (PMDB-MS)
disse que, embora conheça Heloísa há
pouco tempo, pode testemunhar a fir-
meza e o destemor da senadora na
defesa dos interesses dos alagoanos. O
senador Carlos Patrocínio (PFL-TO),
presidindo a Mesa, formulou votos de
que ela desempenhe a função �com a
mesma galhardia com que sempre se
comportou nessa Casa�.

Impresso pela
Secretar ia

Espec ia l
de Editoração
e Publ icações
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As Mesas da Câmara e
do Senado promulgaram
ontem, último dia da con-
vocação extraordinária
iniciada em 5 de janeiro,
as emendas constitucio-
nais nºs 25 e 26, apresen-
tadas por senadores. Uma
delas, de autoria do ex-
senador e atual governa-
dor de Santa Catarina,
Esperidião Amin, limita
os gastos dos municípios
com as respectivas câma-
ras de vereadores a per-
centuais variáveis confor-
me a população de cada
cidade. A outra, de inicia-
tiva do senador Mauro Mi-
randa (PMDB-GO), in-
cluiu a moradia entre os
direitos sociais inscritos
na Constituição.

Segundo disse o presidente do Con-
gresso, senador Antonio Carlos Maga-
lhães, foram preparados cinco exempla-
res de cada emenda constitucional para
serem encaminhados à Câmara dos De-
putados, ao Senado, ao Supremo Tribu-
nal Federal, à Presidência da República
e ao Arquivo Nacional.

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 25

Altera o inciso VI do art. 29 e acrescenta o art. 29-A à Constituição
Federal, que dispõem sobre limites de despesas com o Poder Legislativo
Municipal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos
do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao
texto constitucional:

Art. 1º O inciso VI do art. 29 da Constituição Federal passa a vigorar com
a seguinte redação:

“Art. 29. ..........................................”
“VI – o  subsídio  dos  Vereadores  será   fixado  pelas respectivas

Câmaras Municipais em cada legislatura para a subseqüente, observado o
que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na
respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos:”

“a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos Vere-
adores corresponderá a vinte por cento do subsídio dos Deputados Esta-
duais;”

“b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsídio
máximo dos Vereadores corresponderá a trinta por cento do subsídio dos
Deputados Estaduais;”

“c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio
máximo dos Vereadores corresponderá a quarenta por cento do subsídio
dos Deputados Estaduais;”

“d) em  Municípios  de  cem  mil  e  um  a trezentos mil habitantes, o
subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a cinqüenta por cento do
subsídio dos Deputados Estaduais;”

“e) em  Municípios  de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o
subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a sessenta por cento do
subsídio dos Deputados Estaduais;”

“f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo
dos Vereadores corresponderá a setenta e cinco por cento do subsídio dos
Deputados Estaduais;”

“.................................................”
Art. 2º A Constituição Federal passa a vigorar acrescida do seguinte art.

29-A:
“Art. 29-A. O  total  da  despesa  do  Poder  Legislativo Municipal, incluídos

os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não
poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao somatório da
receita tributária e das transferências previstas no § 5º do art. 153 e nos
arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior:”

“I – oito por cento para Municípios com população de até cem mil habitan-
tes;”

“II – sete por cento para Municípios com população entre cem mil e um e
trezentos mil habitantes;”

“III – seis  por  cento  para  Municípios  com população entre trezentos mil
e um e quinhentos mil habitantes;”

“IV – cinco por cento para Municípios com população acima de quinhen-
tos mil habitantes.”

“§ 1º A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua
receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus
Vereadores.”

“§ 2º Constitui  crime  de  responsabilidade do Prefeito Municipal:”
“I – efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo;”
“II – não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou”
“III – enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentá-

ria.”
“§ 3º Constitui crime de responsabilidade do Presidente da  Câmara

Municipal o  desrespeito   ao  §  1º deste artigo.” (AC)
Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor em 1º de janeiro de

2001.
Brasília, 14 de fevereiro de 2000
Mesa da Câmara dos Deputados : Deputado Michel Temer, Presi-

dente; Deputado Heráclito Fortes, 1º Vice-Presidente; Deputado Severino
Cavalcanti, 2º Vice-Presidente; Deputado Ubiratan Aguiar, 1º Secretá-
rio; Deputado Nelson Trad, 2º Secretário; Deputado Jaques Wagner, 3º
Secretário; Deputado Efraim Morais, 4º Secretário. Mesa do Senado
Federal : Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente; Senador Ge-
raldo Melo, 1º Vice-Presidente; Senador Ademir Andrade, 2º Vice-Pre-
sidente; Senador Ronaldo Cunha Lima, 1º Secretário; Senador Carlos
Patrocínio, 2º Secretário; Senador Nabor Júnior, 3ºSecretário; Senador
Casildo Maldaner, 4º Secretário

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 26

Altera a redação do art. 6º da Constituição Federal.
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos

do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda
ao texto constitucional:

Art. 1º  O art. 6º da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia,
o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.”

Art. 2º  Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Mesa da Câmara dos Deputados : Deputado Michel Temer, Presi-
dente; Deputado Heráclito Fortes, 1º Vice-Presidente; Deputado
Severino Cavalcanti, 2º Vice-Presidente; Deputado Ubiratan Aguiar, 1º
Secretário; Deputado Nelson Trad, 2º Secretário; Deputado Jaques
Wagner, 3º Secretário; Deputado Efraim Morais, 4º Secretário. Mesa
do Senado Federal : Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente;
Senador Geraldo Melo, 1º Vice-Presidente; Senador Ademir Andrade,
2º Vice-Presidente; Senador Ronaldo Cunha Lima, 1º Secretário; Se-
nador Carlos Patrocínio, 2º Secretário; Senador Nabor Júnior, 3ºSe-
cretário; Senador Casildo Maldaner, 4º Secretário

Congresso promulga duas
emendas constitucionais

Mudanças incluem moradia entre direitos sociais e
controlam os gastos com a manutenção de câmaras municipais

A solenidade ocorrida durante sessão
conjunta do Congresso Nacional con-
tou com a presença do secretário-geral
da Presidência, Aluísio Nunes Ferreira. A
convite de Mauro Miranda, comparece-
ram também ao ato de promulgação
três jogadores da Seleção Olímpica bra-
sileira de futebol � Ronaldinho Gaúcho,

Athirson e Baiano, que concederam
muitos autógrafos e entrevistas.

Os três jogadores, conforme Mauro Mi-
randa, são um exemplo da importância
da moradia permanente para assegurar
um futuro digno aos mais jovens. �Só eu
sei como é bom ter um lar, um lugar
para voltar�, disse Ronaldinho Gaúcho.

Sessão conjunta do Congresso Nacional marcou promulgação das duas emendas

Os municípios brasileiros terão que li-
mitar seus gastos com as respectivas
câmaras de vereadores a percentuais
variáveis conforme o número de habi-
tantes, e o direito social à moradia pas-
sa a integrar o artigo 6º da Constituição
como direito fundamental de todos os
brasileiros, conforme as emendas cons-
titucionais promulgadas ontem. Com
elas, a Constituição de 1988 já incorpo-
ra 26 emendas ao texto original produ-
zido pelos legisladores constituintes.

Mauro Miranda (PMDB-GO), autor da
emenda que inclui o direito de moradia
na Constituição, considera a iniciativa
um instrumento formal de apoio à mo-

Despesas com vereadores têm limites
bilização da sociedade em prol de con-
dições democráticas de moradia. Além
disso, o novo dispositivo constitucional
passa a ser um referencial para a atua-
ção do Estado, à semelhança do que
ocorre nos programas governamentais
das áreas de educação, saúde, previdên-
cia e proteção à maternidade e à infân-
cia (ver matéria abaixo).

Já a emenda do ex-senador Esperi-
dião Amin estabelece um percentual de-
crescente de despesas: quanto maior o
número de habitantes do município, me-
nor o percentual de gastos admitido com
as câmaras de vereadores. Assim, cida-
des com até 100 mil habitantes não po-

derão ultrapassar o limite de 8% da re-
ceita municipal com despesas em subsí-
dios de vereadores, funcionários e ma-
nutenção das câmaras, excluídos os gas-
tos com inativos. Os outros limites são
os seguintes: até 300 mil habitantes, 7%;
até 500 mil, 6%; mais de 500 mil, 5%.

O prefeito que vier a ultrapassar o
limite fixado estará sujeito a responder
por crime de responsabilidade.Outra
medida de contenção dos gastos públi-
cos contida na emenda é a que fixa sub-
tetos para os subsídios dos vereadores,
que variarão de 20%  a 75% dos subsí-
dios pagos aos deputados estaduais, con-
forme o número de habitantes.

Mauro Miranda anunciou
que os líderes partidários no
Congresso encaminharam ao
presidente Fernando Henrique
Cardoso documento supra-
partidário sugerindo a imple-
mentação de programas ha-
bitacionais e de desenvolvi-
mento urbano, destinados a
famílias com renda mensal
não superior a três salários
mínimos. Ele explicou que este foi o
primeiro ato político visando resulta-
dos práticos após a inclusão do direito
à moradia entre os direitos sociais.

O senador disse que o Congresso deu
um grande passo para solucionar o
problema da carência de moradias.

Mauro pede criação de programas habitacionais
Ele registrou que atualmente
no Brasil chegam a 5,2 mi-
lhões o déficit de unidades
habitacionais para excluídos
sociais que não têm nenhum
teto. O senador acrescentou
que outros sete milhões de
famílias vivem em palafitas,
barracos de favelas, choupa-
nas e outras formas precárias
de abrigo.

O parlamentar por Goiás também
registrou as presenças dos jogadores
da Seleção Olímpica brasileira Ronal-
dinho Gaúcho, Athirson e Baiano, além
dos atletas goianos Fernandão e Tú-
lio, que estiveram no Plenário do Se-
nado para prestigiar a promulgação

da emenda constitucional. Na opi-
nião de Mauro Miranda, eles são im-
portantes como aliados e mobiliza-
dores da sociedade para a conscien-
tização da população de que a mo-
radia a partir de agora passa a ser
um direito:

� Essa mudança nas normas jurí-
dicas do país só será uma solução
definitiva se a sociedade assumir a
consciência de que agora tem uma
ferramenta para implementar uma
cruzada nacional, um grande muti-
rão social, em benefício de políticas
públicas, de programas específicos e
de pesados recursos orçamentários
para a moradia � analisou Mauro
Miranda.

Mauro: grande
passo para

resolver carência
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O governo brasileiro foi autori-
zado pelo Senado a contratar em-
préstimo de US$ 250 milhões jun-
to ao Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID), para fi-
nanciar parcialmente o Programa
de Melhoria e Expansão do Ensi-
no Médio (Promed). A resolução,
aprovada ontem em Plenário, vai
agora a promulgação.

Relator da matéria na Comissão
de Assuntos Econômicos (CAE),
o senador José Roberto Arruda
(PSDB-DF) informou que os re-
cursos financiarão programas nos
estados que tenham iniciado o
processo de discussão e imple-
mentação da reforma do ensino
médio em todos os seus aspectos.
Na avaliação do senador, as ações
desenvolvidas a partir do Promed
contribuirão para a melhoria da
qualidade do ensino e do rendi-
mento dos alunos, além de au-
mentar o número de novas vagas
nas escolas.

Em seu relatório, Arruda consi-
derou as condições do emprésti-
mo plenamente compatíveis com
o mercado internacional.

Autorizado empréstimo de US$ 250 milhões para educação
Recursos serão utilizados para financiar o Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio e, conforme

o relator, senador José Roberto Arruda, deverão resultar no aumento do número de vagas nas escolas

O Senado aprovou ontem o nome de
Marcus Herndl, tenente-brigadeiro-do-ar,
para exercer o cargo de ministro do Superi-
or Tribunal Militar na vaga decorrente da
aposentadoria do tenente-brigadeiro-do-ar
Carlos de Almeida Baptista. Em votação se-
creta, a indicação foi aprovada por 60 votos
favoráveis, dois contrários e cinco absten-
ções. A decisão será comunicada ao presi-
dente da República.

Relator da mensagem na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, o senador Ro-
meu Tuma (PFL-SP) disse que o escolhido é
portador de inúmeras condecorações naci-
onais e estrangeiras, exercendo atualmente
o cargo de chefe do Estado-Maior da Aero-
náutica. Tuma também lembrou a passagem
de Herndl pela chefia do grupo de trabalho
que construiu a Base Aérea de Anápolis (GO).

O Plenário autorizou ontem

a prefeitura de Belo
Horizonte (MG) a contratar

empréstimo de R$ 4,4
milhões com o Banco
Nacional de
Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES)

para financiar a
modernização da
administração tributária
municipal. O presidente do

Senado, Antonio Carlos
Magalhães, informou que a

matéria vai agora a
promulgação.
Relator do pedido na
Comissão de Assuntos
Econômicos, o senador
Freitas Neto (PFL-PI)
apresentou parecer
favorável ao empréstimo,

ressaltando a importância da

modernização da
administração tributária e o

posicionamento favorável

do Banco Central.

Belo Horizonte
terá crédito para
modernizar
área de tributos

Foi realizado ontem o segun-
do dia de discussão de duas
propostas de emenda constitu-
cional que criam um fundo para
combater e erradicar a pobre-
za no Brasil. Na discussão, o se-
nador Eduardo Suplicy (PT-SP)
alertou para o fato de que a cri-
ação desse fundo pode se tor-
nar uma das mais importantes
decisões da história do Con-
gresso Nacional. O presidente
do Senado, Antonio Carlos Ma-
galhães, anunciou que a discus-
são da matéria prosseguirá no
próximo dia 22.

De iniciativa de Antonio Car-
los, a PEC 67/99 institui esse fun-
do para o período de 2000 a
2010, com o objetivo de viabili-
zar a todos os brasileiros níveis
dignos de subsistência. A PEC
96/99, elaborada pela Comissão
Mista Especial da Pobreza, ins-
titui um fundo para o mesmo
período, assim como uma Con-
tribuição Social sobre Movi-
mentação ou Transmissão de
Valores e Créditos de Natureza
Financeira.

Um substitutivo a essas duas
emendas, de autoria do sena-
dor Lúcio Alcântara (PSDB-
CE), foi aprovado no último dia
9 pela Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania. Entre

A proposta de emenda
constitucional que cria a
Desvinculação de Receitas
da União (DRU) foi discuti-
da ontem no Plenário pelo
terceiro dia. O presidente
do Senado, Antonio Carlos
Magalhães, anunciou que a
discussão prossegue no
próximo dia 22. No dia 23, a
emenda estará pronta para
ser votada em primeiro tur-
no. Se aprovada, será sub-
metida a mais três dias de
discussão para ser votada
definitivamente em segun-
do turno.

Pela iniciativa, 20% da ar-
recadação de todos os im-
postos e contribuições da União
serão desvinculados de qual-
quer despesa previamente atri-
buída. Relator da proposta na
Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, o senador Lú-
cio Alcântara (PSDB-CE) justifi-
cou seu parecer favorável à ins-
tituição da DRU pela necessida-
de de manter uma política fiscal
equilibrada e racional, �que per-
mita ao governo alocar os re-
cursos onde são mais necessá-
rios, mantendo a estabilidade
monetária, não emitindo moe-
da nem utilizando endividamen-

Aprovada
indicação de

ministro do STM

Na última sessão da convocação extraordinária, o Plenário aprovou empréstimo junto ao BID

Proposta da DRU estará
pronta para votação no dia 23

to adicional�.
O senador argumentou ainda

que o elevado grau de vincula-
ções legais de receitas �reduz
substancialmente a margem de
liberdade do governo para aten-
der a novas demandas sociais e
econômicas�. Ele observou que
a desvinculação não atinge o
Fundo de Participação dos Esta-
dos (FPE) nem o Fundo de Parti-
cipação dos Municípios (FPM),
diminuindo a perda que esses
entes da Federação tinham com
o antecessor da DRU, o Fundo
de Estabilização Fiscal (FEF).

Fundo contra a pobreza pode ser
decisão histórica, diz Suplicy

as fontes de financiamento des-
se fundo, foi acolhida a idéia
de uma alíquota adicional de
0,08% da CPMF (Contribuição
Provisória sobre Movimentação
Financeira) e recursos obtidos
pelo governo com a economia
de juros reais proveniente da
privatização, além de dotações
orçamentárias e doações.

Na discussão plenária de on-
tem, o senador Eduardo Supli-
cy  considerou importante que
todos os senadores se apro-
fundem nesse assunto, �para
chegar-se à melhor maneira de
tirar o Brasil dessa situação
que, há tantas décadas, todos
lamentam�.

Referindo-se a reunião reali-
zada na manhã de ontem no ga-
binete do presidente do Sena-
do, Suplicy continuou susten-
tando a necessidade de maior
diálogo a respeito do substitu-
tivo de Lúcio Alcântara, a fim
de que seja obtido um consen-
so. Na reunião em que a CCJ
aprovou o substitutivo, o Blo-
co Oposição foi voto contrário,
insurgindo-se sobretudo con-
tra o dispositivo que obriga a
utilização integral dos recursos
do fundo que restarem após a
sua extinção no pagamento da
dívida pública da União.

Lúcio Alcântara destaca
necessidade de política fiscal

�equilibrada e racional�
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A convocação extraordinária, que
se encerrou ontem, contribuiu para
que os senadores acelerassem a tra-
mitação de matérias como a propos-
ta de emenda à Constituição (PEC)
que cria o Fundo de Combate à Pobre-
za e a que desvincula 20% dos recur-
sos orçamentários da União. Ambas
já estão em análise, em primeiro tur-
no, no Plenário da Casa.

Nesse período, que teve início em 5
de janeiro, o Senado aprovou 43 ma-
térias (veja quadro), entre elas a
emenda constitucional que limita os
gastos das câmaras de vereadores de
acordo com a população do municí-
pio, já promulgada pelo Congresso.
Outra PEC, que disciplina o pagamen-
to de precatórios judiciais pelo po-
der público, já teve a discussão con-
cluída em primeiro turno e a vota-
ção só depende de parecer da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ) sobre as emendas apre-
sentadas em Plenário.

Entre os projetos de lei, o Plenário
mandou à sanção presidencial a pro-
posta que disciplina o regime de em-
prego do pessoal da administração
pública federal, possibilitando a
contratação de servidores pelo regi-
me da Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT), exceto os funcionários
públicos ocupantes de carreiras típi-
cas de Estado.

EMPRÉSTIMOS
Além da lista de projetos enviada

ao Congresso pelo presidente Fernando
Henrique Cardoso, o Senado analisou,
em Plenário e nas comissões, diversas
matérias de sua responsabilidade. Até
o dia 14 de fevereiro, foram aprova-
dos seis projetos de decreto legislativo
que legitimam acordos, protocolos ou
convenções internacionais já assina-
dos pelo Executivo.

Entre os projetos de resolução, apre-
sentados em pareceres da Comissão
de Assuntos Econômicos, o Plenário
autorizou a contratação de cinco
operações de crédito entre a União e o
Banco Mundial destinadas a projetos
como o de conservação de energia elé-
trica (Procel), o de assistência técnica
para reforma da Previdência e o Pro-

Senado aprova 43 matérias na convocação extraordinária
Emenda constitucional que limita os gastos das câmaras de vereadores, já promulgada, foi uma das

principais propostas votadas pelos senadores no período de sessões iniciado em 5 de janeiro e encerrado ontem
grama Nacional do Meio Ambiente
(PNMA). Os empréstimos totalizam
mais de US$ 93,75 milhões com finan-
ciamentos considerados vantajosos
para o Brasil.

Junto ao Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID), foram auto-
rizados dois empréstimos no total de
US$ 261 milhões, sendo o principal
para ações de melhoria do ensino
médio, e o outro, no valor de US$ 11
milhões, para financiar o Programa
de Desenvolvimento do Turismo da
Amazônia Legal. A Empresa Brasilei-
ra de Correios e Telégrafos e a prefei-
tura de Belo Horizonte também pode-
rão financiar seus projetos após auto-
rização concedida pelo Senado.

Também os créditos do Brasil com
outros países receberam a atenção
dos senadores. O Plenário autorizou
o governo federal a renegociar as dí-
vidas do Suriname e de Zâmbia com
o país. A programação monetária
para o primeiro trimestre do ano re-
cebeu na convocação extraordinária
o aval dos senadores.

AUTORIDADES
O Senado ainda exerceu, durante a

convocação extraordinária, sua prer-
rogativa de aprovar indicações do pre-
sidente da República para cargos em
órgãos do governo e tribunais. Desde
janeiro, os senadores aprovaram a in-
dicação de cinco novos chefes de mis-
são diplomática do Brasil no exterior,
além de reconduzir Eloi Fernández y
Fernández para a diretoria da Agên-
cia Nacional de Petróleo. A indicação
do tenente-brigadeiro-do-ar Marcus
Herndl para ocupar o cargo de minis-
tro do Superior Tribunal Militar (STM)
foi aprovada ontem.

Os senadores não se limitaram a
analisar projetos e outras propostas.
Desde janeiro foram aprovados 13 re-
querimentos em Plenário, solicitando,
por exemplo, voto de pesar pela mor-
te dos ex-senadores Jutahy Magalhães
e Saldanha Derzi e dos ex-deputados
Álvaro Valle, Blota Júnior e Iturival
Nascimento. Foram aprovados ainda
votos de louvor aos 20 anos do Parti-
do dos Trabalhadores e aos 103 anos
do jornalista Barbosa Lima Sobrinho.

Dois projetos de lei que fa-
zem parte da última etapa da
reforma administrativa estão
entre as matérias aprovadas
pela Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania du-
rante o período de convoca-
ção extraordinária. Trata-se
do projeto que disciplina a
perda de cargo de servidores
estáveis por insuficiência de
desempenho e o que permite
a contratação de servidores
pelo regime da CLT. Presidida
pelo senador José Agripino
(PFL-RN), a CCJ também apro-
vou parecer favorável a pro-
jeto de lei que regulamenta a
previdência complementar.

Ao todo, as comissões do Senado
reuniram-se 33 vezes nesse período e
aprovaram 35 pareceres. Também
realizaram três audiências públicas,
nas quais foram discutidas o vaza-
mento de óleo na baía de Guanabara;
a guerra fiscal travada entre os esta-
dos, com a presença do governador de
São Paulo, Mário Covas; e a aplicação
dos recursos do BNDES.

Comissões reuniram-se 33 vezes no período

Os senadores também participa-
ram das atividades da Comissão
Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização que concluiu na
última quinta-feira a votação dos
sub-relatórios em que foi dividido o
Orçamento deste ano.

A Comissão de Relações Exteriores
e Defesa Nacional, em conjunto com a
CCJ, realizou debate sobre  a proibição
do porte de armas. Foram discutidos

dois substitutivos apresentados sobre
o assunto. Um, de autoria do senador
Pedro Piva (PSDB-SP), proíbe o porte
de armas nas ruas e em veículos, só
autorizando o direito de posse dentro
de casa. Outro, apresentado pelo se-
nador Renan Calheiros (PMDB-AL) na
CCJ, proíbe totalmente a venda de ar-
mas de fogo e munição em todo o país.
As matérias continuam tramitando
nas duas comissões.

CCJ debateu, entre outros temas, a contratação de servidores pela CLT

Na avaliação do senador Antonio
Carlos Magalhães, a convocação ex-
traordinária �foi um êxito� e o Con-
gresso respondeu com trabalho às crí-
ticas feitas pela imprensa no início da
convocação extraordinária, inclusive
a contestação dos gastos com o paga-
mento dos parlamentares.

� As críticas não foram inócuas; tal-
vez tenham servido de advertência, que
resultou numa grande produção. Mas
eu acho que a imprensa, que antes cri-
ticou, agora deve fazer o elogio do Con-
gresso � disse.

Para o presidente do Congresso, o
trabalho extraordinário apresentou
�um saldo muito positivo�, com uma

Para ACM, Congresso respondeu
às críticas com muito trabalho

O presidente do Senado, Anto-

nio Carlos Magalhães, reafirmou na

manhã de ontem sua oposição à

concessão de qualquer aumento

salarial no setor público antes de

se reajustar o salário mínimo. O

senador incluiu nessa restrição o

�abono� que alguns parlamenta-

res estão sugerindo dar aos magis-

trados como forma de contornar

a ameaça de greve no Judiciário,

cogitada para o próximo dia 28.

Aumento para
servidor só

após reajuste
do mínimo

exceção:
� Lamento que o problema das me-

didas provisórias não tenha sido re-
solvido na Câmara, a despeito do tra-
balho do presidente Michel Temer.
Acho que o Legislativo deve uma sa-
tisfação à nação e tem que votar com
rapidez essa questão � enfatizou.

Já o governo não tem motivos para
se queixar do resultado da convoca-
ção, segundo o presidente do Senado.

� Os assuntos essenciais foram to-
dos resolvidos. Alguns não foram por
falta de tempo suficiente para cum-
prir prazos legais que não podem ser
encurtados, mas serão, logo no início
de março � assinalou.

Depois dos 39 dias de convocação extraordinária durante o período de recesso
parlamentar, os trabalhos normais do Congresso Nacional neste ano serão reaber-
tos hoje, às 11h, em sessão solene a ser realizada no Plenário do Senado. Dirigida
pelo presidente do Congresso, senador Antonio Carlos Magalhães, a sessão se
destina à leitura de mensagem enviada aos parlamentares pelo presidente da
República, na qual ele relata os resultados sócio-econômicos obtidos no ano
passado e anuncia como será a política do governo neste ano.

Esta será a Segunda Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura do Congres-
so, e vai durar até 15 de dezembro. Na reabertura dos trabalhos, o ministro-chefe
do Gabinete Civil da Presidência da República entregará formalmente ao presiden-
te do Congresso a mensagem, que será lida pelo 1º-secretário da Câmara, deputa-
do Ubiratan Aguiar (PSDB-CE).

Pela Constituição, os deputados e senadores têm direito a recesso parlamentar
em julho e no período que vai de 16 de dezembro a 14 de fevereiro. Nos últimos
anos, no entanto, o presidente da República tem convocado o Congresso a traba-
lhar extraordinariamente para apreciar projetos de interesse do Executivo.

Sessão legislativa será aberta hoje
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O senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR) disse que a Funai não tem
dado assistência aos cerca de 200
índios que todos os meses procu-
ram a sede da fundação, em
Brasília. Conforme reportagem
publicada no último domingo pelo
jornal Correio Braziliense, as pen-
sões contratadas pela instituição
para fornecer hospedagem e ali-
mentação aos índios estão sem re-
ceber pagamento há mais de oito
meses. Mozarildo reiterou o pedi-
do feito ao presidente da Repúbli-
ca para que nomeie um índio para
a presidência da Funai.

� Quero pedir ao ministro da
Justiça, José Carlos Dias, providên-
cias para que os índios brasileiros
recebam melhor tratamento no
momento em que o país completa
500 anos do seu descobrimento.
Também aproveito para reiterar o
meu pedido ao presidente da Re-
pública, no sentido de que ele no-
meie um índio para cuidar da Funai,
porque os índios saberão cuidar
melhor de si próprios do que esses
gigolôs das ONGs que hoje domi-
nam a fundação � afirmou.

A possibilidade de a Funai não
resolver os problemas dos índios
por falta de dinheiro foi descarta-
da por Mozarildo Cavalcanti. Ele

O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) fez questão de registrar
sua solidariedade a todos os bra-
sileiros, especialmente os
paulistanos, que se manifesta-
ram na Praça da República nes-
se fim de semana contra o as-
sassinato por espancamento de
Edson Néris da Silva, cometido
pela gangue denominada �Care-
cas do ABC�.

Em discurso feito ontem, o se-
nador Paulo Hartung (PPS-ES)
conclamou o governo a priorizar
a concessão de crédito às empre-
sas, principalmente as de peque-
no porte. �O Banco Central preci-
sa ousar e dar prosseguimento à
política de redução dos juros para
não comprometer o desenvolvi-
mento sustentado e a geração de
empregos no país�, ressaltou.

Para o senador, agora que a eco-
nomia passou pelo teste da desva-
lorização do real e que a taxa de
juros não cumpre mais papel tão
essencial no ajuste externo, não há
mais como justificar uma política
monetária e creditícia tão aperta-
da. �A realidade é que o crédito no
Brasil representa um elemento raro
e suprido em condições inadequa-
das ao funcionamento do setor
produtivo�, assinalou.

Hartung citou a criação da Taxa
de Juros de Longo Prazo (TJLP),

Em alerta dirigido à Agência
Nacional de Telecomunicações
(Anatel), ao Ministério das Co-
municações e ao Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econômi-
ca (Cade), o senador Roberto
Saturnino (PSB-RJ) disse que a
oferta de acesso gratuito à
Internet configura uma opera-
ção de dumping (redução artifi-
cial de preços com vistas à toma-
da do mercado de concorrentes)

O senador Romeu Tuma (PFL-
SP) solicitou ontem à Procurado-
ria Geral da República que apure
informação do presidente da As-
sociação Brasileira de Redes de
Farmácia, Aparecido Bueno Ca-
margo, de que as drogarias estari-
am comercializando remédios fal-
sos conhecidos no meio farmacêu-
tico como BO, isto é, �Bom para
Otário�. A expressão foi usada por
Camargo em depoimento à CPI dos
Medicamentos. Para o senador, a
prática caracteriza crime contra a
saúde pública.

Romeu Tuma comparou a ven-
da de medicamentos falsos à ação
de um traficante de drogas que,
segundo notícia publicada ontem
pelo jornal O Dia, vende crack e
cocaína para crianças e adoles-
centes, mas preserva a filha de dez
anos, impedindo-a de usar os en-
torpecentes. �Eles praticam o
mesmo crime�, frisou.

Mozarildo aponta maus-tratos contra índios
Senador critica Funai por não dar a devida assistência aos cerca de 200 integrantes de nações indígenas que
a procuram a cada mês e apela ao presidente da República para que escolha um índio para presidir o órgão

disse que em 1998, na época das
eleições, uma centena de agentes
foi destacada para ir até Roraima,
com diárias e alimentação pagas
pela fundação, para atender a
uma falsa denúncia de que havia
formação de currais eleitorais em
áreas indígenas. �Para isso não fal-
taram recursos�, comparou.

O senador Romeu Tuma (PFL-
SP) solidarizou-se com o pronun-
ciamento e sugeriu que Mozarildo
pedisse ao Ministério da Justiça
informações mais detalhadas so-
bre os problemas que os índios
vêm enfrentando.

Suplicy apóia protesto
de paulistanos

contra discriminação
O ato contra Edson envolve dis-

criminação, afirmou o senador, as-
sim como o que resultou na morte
do índio pataxó Galdino, incendia-
do em Brasília por jovens de classe
média. Edson Néris era homosse-
xual. Para o senador, é importante
que os parlamentares enfatizem o
quanto é inadmissível esse tipo de
discriminação e atos �que façam
lembrar o nazismo�.

O senador advertiu os jovens
para que atentem para a atitude
do traficante, a quem classificou
de �canalha�, de proibir a filha de
consumir drogas, enquanto as
vende para outras crianças e ado-
lescentes.  �Os traficantes só visam
ao lucro, pouco se importando
com a desgraça e a tragédia que
trazem para as famílias�, ressaltou.

a implementação do Programa
Nacional de Agricultura Familiar
(Pronaf) e a institucionalização
dos fundos de aval como as úni-
cas medidas tomadas pelo gover-
no federal nos últimos anos que
tinham como alvo o crédito para
as empresas, em especial as de
menor porte.

O senador acredita que a regu-

Para Eduardo Suplicy, ato
 teve caráter discriminatório

e �faz lembrar o nazismo�

Hartung cobra melhores condições
de crédito para pequenas empresas

lamentação do Estatuto da Micro
e da Pequena Empresa, a ser pu-
blicado nos próximos dias, deve-
rá abrir perspectivas promisso-
ras em relação ao apoio credití-
cio, maiores facilidades para a ex-
portação, o desenvolvimento
empresarial e à sociedade de ga-
rantia solidária.

Na opinião de Hartung, na re-
gulamentação do estatuto é pre-
ciso obrigar os órgãos públicos
que forem realizar compras a
convidar, obrigatoriamente, 50%
das concorrentes no universo das
micro e pequenas empresas.

� Mas precisamos ter a consci-
ência de que, apesar dessas ino-
vações institucionais, não há ho-
rizonte para o crescimento sus-
tentado se não houver ajustes
macro no sistema financeiro, tais
como a Lei de Responsabilidade
Fiscal e a reforma tributária �
concluiu o senador capixaba.

organizada pelos grandes bancos
e pelas telefônicas privatizadas.

O senador sugeriu que aqueles
órgãos examinem o assunto e to-
mem as providências necessárias
para �impedir que esse grande
acerto lance milhares de brasilei-
ros no desemprego�. Na opinião
de Roberto Saturnino, este será o
resultado da operação dos ban-
cos: aqueles que se dedicaram à
organização do provimento de

acesso à Internet através de pe-
quenas e médias empresas �estão
literalmente à beira do desempre-
go�, enfatizou.

Roberto Saturnino vê prática de
dumping em Internet gratuita

 Conforme Saturnino, o acesso
gratuito à Internet pode

�lançar milhares no desemprego�

Paulo Hartung: é preciso ajustar
o sistema financeiro para

 garantir �crescimento sustentado�

Romeu Tuma solicita
investigação sobre

os medicamentos BO

 Mozarildo não aceita o argumento
de que os problemas da Funai
decorram da falta de recursos

Tuma pediu à Procuradoria da
República que apure a produção

e venda de remédios falsos
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Bornhausen criticou declarações
feitas pelo secretário do

Comércio dos Estados Unidos

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

H O J E
RÁDIO SENADO

6h � Unip: O ensino da ciência
6h30 � Cidadania: Senador Tião Viana e Dr. Pedro
Chequer falam sobre o combate a AIDS
7h25 � Senado em Pauta
7h30 � Entrevista: Senador Bello Parga  fala sobre a
CLT para servidores públicos
7h55 � Senado em Pauta
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola Meio Ambiente: Erosão e
desertificação
8h55 � Senado em Pauta
9h � Cores do Brasil: Folclore do Maranhão
9h30 � Entrevista Especial: O vice-presidente, Marco
Maciel, fala sobre as novas idéias políticas
11h � Sessão Solene do Congresso Nacional (vivo)
12h � Cores do Brasil: Turismo em São Luiz do Maranhão
12h30 � Entrevista: Senador Bello Parga fala sobre a
CLT para servidores públicos
13h30 � Cidadania: Senador Tião Viana e Dr. Pedro
Chequer falam sobre o combate a AIDS
14h30 � Comissão Mista que analisa os bingos
(vivo)
18h30 � Entrevista: Senador Nabor Júnior fala sobre
recesso parlamentar
19h � Cores do Brasil: Turismo em Pernambuco

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
11h � Sessão Solene do Congresso Nacional (ao
vivo)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/
Centro-Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Solene do Congresso Nacional (reprise)
Em seguida � Música e informação

19h30 � Cidadania: Senador Tião Viana e Dr. Pedro
Chequer falam sobre o combate a AIDS
20h30 � Entrevista: Senador Bello Parga  fala sobre
a CLT para servidores públicos
21h � Jornal do Senado
21h30 � Sessão Solene do Congresso Nacional (vivo)

O senador Jorge Bornhausen
(SC), presidente do PFL, disse on-
tem que o partido abriu o debate
sobre o reajuste do salário míni-
mo, deseja sugestões e está aber-
to ao diálogo �com os demais
partidos e a sociedade organiza-
da�. Ele lembrou a criação de uma
comissão para analisar a propos-
ta lançada pelo deputado fede-
ral Luiz Antônio Medeiros de fi-
xar o salário mínimo no equiva-
lente em reais a US$ 100, acresci-
do de um abono, e ressaltou que
o PFL está tendo o cuidado de
não tirar �vantagens eleitorais�
da situação e de não abrir mão
da austeridade.

Jorge Bornhausen adiantou
que a comissão vai participar de
reuniões com o ministro da Fa-
zenda, Pedro Malan, e terá a par-
ticipação do ministro da Previ-
dência, Waldeck Ornelas.

� O PFL quer o diálogo para

Bornhausen anuncia debate sobre salário mínimo
Presidente nacional do PFL, senador informa que o seu partido decidiu abrir o diálogo com outras forças políticas
e com a �sociedade organizada� para encontrar uma forma de elevar salário sem pôr em risco a austeridade fiscal

que, com respon-
sabilidade, possa-
mos conseguir o
melhor possível,
evitando um veto
do Executivo e a
frustração dos
anseios legítimos
do trabalhador
brasileiro, exter-
nados em hora
oportuna pelo
deputado Luiz
Antônio de Me-
deiros � salien-
tou o senador.

Durante seu pronunciamento,
Bornhausen afirmou ainda que
o PFL deverá ter candidato pró-
prio à Presidência da República
nas eleições de 2002. A decisão,
segundo o senador, foi tomada
por unanimidade na última con-
venção nacional do partido, que
aprovou moção nesse sentido

A população do Espírito Santo es-
pera que a ida a Vitória do ministro
da Justiça, José Carlos Dias, nesta se-
mana, se traduza em ajuda concreta
para que o estado possa combater com
eficiência a criminalidade, afirmou
ontem o senador Gerson Camata
(PMDB-ES). Ele con-
corda com editorial
do jornal A Gazeta, de
Vitória, de que chegou
a hora de �mais verba
e menos verbo� no
apoio federal aos es-
tados com problemas
na área de segurança
pública.

Camata lamentou
que �aqueles que pa-
trocinam campanhas
contra o Espírito San-
to� usem estatísticas
de 1997 para falar
�da calamidade do
crime organizado� no
estado. Após a posse
do atual governador,
José Ignácio, confor-
me o senador, muito
se fez para resolver o problema. Ele
destacou o fato de o governador  ter
usado mil policiais para promover a
�limpeza� dos presídios, recolhendo
180 armas de fogo e dezenas de celu-
lares usados pelos presidiários.

� Antes, quem mandava nos presí-
dios eram os criminosos. Eles saíam à
noite, praticavam crimes e voltavam
para a segurança de suas celas. Esta

Camata espera ajuda federal
 para combate à violência no ES

foi a �herança maldita� que o gover-
nador recebeu do governo anterior. Por
isso, só com má vontade se pode citar
estatísticas antigas para dizer que o
número de homicídios aumentou 24%
� observou Gerson Camata.

O senador acrescentou que, no go-
verno passado, a po-
lícia do estado foi
desmantelada, pois
�colocavam até 15
policiais para prote-
ger políticos e usa-
vam a polícia secreta
para investigar adver-
sários, na verdade
atrás de fofocas�. Dis-
se ainda que o Insti-
tuto Médico Legal de
Vitória costuma rece-
ber corpos de assassi-
nados, afogados e ví-
timas de todo tipo de
acidente ocorrido em
todo o estado, o que
deturpa qualquer es-
tatística. O mesmo
acontece com os hos-
pitais da cidade.

�Não bastasse isso, toda vez que a
polícia do Rio de Janeiro dá um aper-
to nos traficantes, eles correm para o
Espírito Santo�, acrescentou Gerson
Camata. Ele lembrou a prisão de um
dos grandes traficantes do Rio, que
dirigia seus �negócios� por telefone de
uma cidade capixaba do interior,
�onde estava prestes até mesmo a se
candidatar a vereador�.

As atribuições
permanentes da
Comissão de
Infra-Estrutura
(CI) devem in-
cluir o debate
das desigualda-
des regionais,
disse ontem o se-
nador Freitas
Neto (PFL-PI).

� Ampliar a
competência da
comissão me pa-
rece uma solu-
ção melhor que criar uma nova comis-
são temática, o que implicaria em
disponibilizar recursos e remanejar pes-
soal � disse.

Ele lembrou que, há dois anos, propôs
essa alteração no regimento interno da
comissão, quando a presidia. Aproposta
foi encampada pela comissão e trans-
formou-se em projeto de resolução que
aguarda parecer definitivo. �A altera-
ção poderá vigorar a partir da próxima
sessão legislativa, quando se iniciam no-
vos mandatos nos cargos diretivos das
comissões permanentes�, afirmou.

Pelo projeto, a comissão também tra-
taria de temas como habitação, sanea-
mento, transporte urbano, uso do solo,
defesa civil, divisão político-administra-
tiva e programas de assentamento.

Em apartes, Romeu Tuma (PFL-SP) e
Carlos Patrocínio (PFL-TO) considera-
ram as desigualdades regionais como um
desafio que o Brasil precisa enfrentar, e
Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR) sugeriu
mudanças nas políticas de financiamen-
to do BNDES.

Freitas: CI deve
discutir desníveis
regionais do país

O senador Casildo
Maldaner (PMDB-SC)
defendeu ontem mais
recursos orçamentários
para a defesa civil e clas-
sificou como �descaso
das autoridades� o
fato de o Orçamento
federal deste ano desti-
nar a essa área apenas
R$ 2,5 milhões. Embo-
ra a Comissão Mista de
Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização
tenha aprovado a elevação desses va-
lores para R$ 65 milhões, distribuídos
entre as estruturas nacional e estadu-
al, o senador afirmou que a quantia
ainda não é a ideal.

Maldaner ressaltou que os estados e
municípios que recorrerem à União em
busca de recursos para a defesa civil,
devido às limitadas disponibilidades,
receberão valores ínfimos, incapazes de
permitir a reconstrução sequer de uma
pequena cidade. E acrescentou que a
dotação anteriormente estabelecida era
insuficiente �para atender, por exem-
plo, o sul de Minas Gerais, por conta de
uma única enxurrada�.

Ele defendeu também a realização
de um trabalho preventivo nas cidades
onde já existe um �calendário de inun-
dações�. Ele informou que o Banco
Mundial (Bird) deve implementar nos
próximos meses um programa de auxí-
lio aos países latino-americanos atin-
gidos por catástrofes. A instituição, se-
gundo o senador, investiu nos últimos
20 anos cerca de US$ 19 bilhões em

 Casildo Maldaner pede mais
recursos para a defesa civil

defesa civil na Améri-
ca Latina.

Atualmente, o Bird,
o Banco Interamerica-
no de Desenvolvimen-
to (BID) e o governo
japonês estão ajudan-
do seis países centro-
americanos na avalia-
ção dos riscos de cala-
midades, na instalação
de sistemas de alerta e
resposta, na melhoria
dos códigos de cons-

trução e na elaboração de estudos para
identificar medidas ambientais que re-
duzam o impacto das catástrofes na-
turais, disse o senador.

O senador Romeu Tuma (PFL-SP), em
aparte, afirmou que as intempéries têm
demonstrado que a maioria dos gover-
nos não está preparada para enfrentá-
las porque não se previnem. �A capital
de São Paulo é um caos. É a chuva, a
lama e a morte�, lamentou Tuma.

Casildo Maldaner informou ao Ple-
nário que encaminhou ao diretor do
BID, Jorge Elena, projetos de sua auto-
ria que, acredita ele, podem auxiliar o
banco nos estudos e alternativas que
pretende implantar para proporcionar
maior proteção contra as calamidades
em países do Terceiro Mundo.

O senador lembrou que Blumenau,
na semana passada, foi vítima das en-
xurradas de verão, juntamente com as
cidades de Bombinhas, Balneário
Camboriú e Itapema. �Tivéssemos uma
estrutura melhor, os danos seriam
irrelevantes�, comentou.

Casildo Maldaner: pequena
dotação proposta revela

�descaso das autoridades�

 Citando jornal, Gerson Camata
disse que o seu estado quer
 mais verba e menos verbo

Freitas Neto defende
novas atribuições
para a comissão

a p r e s e n t a d a
pelo senador
José Agripino
(PFL-RN).

O senador
também repu-
diou declaração
do secretário do
Comércio dos
Estados Unidos,
William Daley,
que considerou
�não recomen-
dável� a privati-
zação pulveriza-
da defendida

pelo PFL. Ele classificou a mani-
festação de Daley como �intro-
missão indevida�. O PFL defende
a retomada do processo de pri-
vatização no setor elétrico se-
gundo o modelo inglês, que pri-
vilegia a venda de ações ao pú-
blico. E admite, inclusive, a utili-
zação de recursos do FGTS.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Carlos Patrocínio

Uma nova política de desenvol-
vimento, comandada pelo Estado,
foi defendida pelo senador Amir
Lando (PMDB-RO). Para ele, qual-
quer retomada do crescimento,
para ser acompanhada de justiça
social, requer o resgate do papel
do Estado como definidor de in-
vestimentos públicos e de alterna-
tivas para a iniciativa privada.

� A história da economia brasi-
leira já produziu capítulos mais
que suficientes para demonstrar
que o mercado é incapaz de indu-
zir o crescimento com justiça so-
cial � afirmou.

O senador lembrou que os perío-
dos de maior crescimento econô-
mico brasileiro coincidem com um
Estado forte, como ocorreu nas
décadas de 1930 a 1980, quando o
crescimento da economia brasilei-
ra superou a média mundial. Disse
ser de iniciativa do Estado a cons-
trução do parque siderúrgico, do
sistema elétrico e de telecomuni-
cações e das grandes extensões de
estradas e ferrovias integradoras,
entre outros projetos.

Os menores que cometerem cri-
mes contra a vida poderão ser jul-
gados ao completar 18 anos. Isso
acontecerá se o Congresso Na-
cional aprovar proposta de
emenda constitucional (PEC) de
autoria do senador Artur da
Távola (sem partido-RJ).

O objetivo do projeto é garantir
que menores de idade não fiquem
impunes pelos crimes cometidos. A
idéia, explica o senador, é que o Mi-
nistério Público denuncie o menor
no momento em que este comple-
tar a maioridade, indicando seu jul-
gamento pelo tribunal do júri.

Caso o infrator tenha bom com-
portamento e dê indícios de re-
cuperação até que atinja a maio-
ridade, não haverá mais punição.
Mas se o menor continuar come-
tendo infrações, será julgado pelo
assassinato. A pena que o infra-
tor tiver cumprido antes dos 18
anos, determinada de acordo com
o Estatuto da Criança e do Ado-

A simplificação de procedimen-
tos para o cumprimento das obri-
gações trabalhistas e as negocia-
ções coletivas podem ser a solu-
ção para reduzir o número de tra-
balhadores informais da econo-
mia brasileira. A opinião é da se-
nadora Maria do Carmo Alves
(PFL-SE), que lastimou o fato de
milhares de trabalhadores brasi-
leiros atuarem no mercado infor-
mal (sem carteira assinada).

Ao criticar o excesso de buro-
cracia da legislação fiscal e traba-
lhista, a senadora disse que mui-
tos empregadores não se sentem
motivados para abrir novas vagas.

� Essas formalidades cartoriais
se tornam um ônus sufocante
para os pequenos empregadores,
que nem sempre têm a possibili-
dade de acesso à assistência con-
tábil e jurídica necessárias � afir-
mou.

Maria do Carmo destacou que
as reclamações trabalhistas, a ele-

O proprietário de
automóvel que con-
tratar facultativa-
mente um seguro
poderá ser dispen-
sado do pagamento
do Seguro Obrigató-
rio de Danos Pes-
soais, causados por
veículos automotores
terrestres. Projeto
nesse sentido, apre-
sentado pelo sena-
dor Luiz Estevão
(PMDB-DF), tramita
na Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE).

Na justificação da proposta, o par-
lamentar afirma que �o objetivo do
projeto é propiciar ao proprietário
de veículos automotores de via ter-
restre, por meio de lei, a opção pelo
seguro que melhor lhe convier, se-
gundo sua disponibilidade financei-
ra, sem que haja obrigatoriedade de
duplicidade de seguros�.

A CAE vai opinar sobre a matéria

Amir Lando quer o Estado no
comando do desenvolvimento
História da economia brasileira, segundo o senador, já deu provas de
que o mercado é incapaz de induzir o crescimento com justiça social

Para o parlamentar, a capacida-
de de financiamento existe. Ele dis-
se que mesmo atualmente, em sua
fase mais enfraquecida, o Estado
destina bilhões de reais para a im-
plantação de projetos privados,
além de instituir renúncias fiscais
para a atração de indústrias pou-
co multiplicadoras de investimen-
tos e de empregos. Ele citou ainda
as facilidades concedidas a grupos

privados para a aquisição de
estatais e o saneamento de ban-
cos privados feito, conforme
afirmou, com administração
fraudulenta.

Até mesmo a retomada das
estatais já privatizadas � cuja
venda, avaliou, seria o suficien-
te para saldar a dívida pública
líquida brasileira, de R$ 517,6
bilhões � não pode ser descar-
tada. O parlamentar defendeu
a interrupção das privatizações
em curso, �até que se restabe-
leça o papel do Estado na con-
dução de um novo projeto de
desenvolvimento indubitavel-
mente nacional�.

Amir Lando defendeu também
a realização da reforma agrária:

� Enquanto se gastam recursos
na casa dos bilhões para financiar
projetos que não geram empregos
e que remetem lucros para o exteri-
or, são necessários apenas nove hec-
tares de terras produtivas para
cada emprego permanente, um
investimento que não ultrapassa os
R$ 10 mil por família � assinalou.

Maria do Carmo pede flexibilidade nas
leis para diminuir trabalho informal

vação das multas, o controle e a
fiscalização são incapazes de im-
pedir que o trabalho formal con-
tinue a diminuir. Essa situação, in-
formou, causa prejuízo enorme
aos cofres da Receita Federal.

A senadora declarou também
que o problema não se restringe
ao meio urbano. Segundo ela, ne-
nhum proprietário rural se sente

estimulado a oferecer, a título de
empréstimo ou caridade, moradia
para uma família sem teto, pois,
dependendo da interpretação, o
caso pode virar uma questão tra-
balhista.

  Para ela � que manifestou sua
preocupação com as elevadas ta-
xas de desemprego �, a única ma-
neira de deslocar esse efetivo de
trabalhadores para o mercado
formal é a adoção de um sistema
negociado, com a participação de
sindicatos de trabalhadores e de
empregadores.

� É preciso um tratamento di-
ferenciado para os pequenos em-
pregadores, as microempresas e
os pequenos proprietários rurais
� recomendou, ao afirmar que
considera positiva, nesse aspec-
to, a decisão de estender o siste-
ma de arrecadação tributária co-
nhecido como Simples a outras
categorias de pequenas empresas
e profissionais.

em caráter termina-
tivo. Isso significa
que sua decisão
será acatada pelo Se-
nado Federal, caso
não seja apresenta-
do recurso para vo-
tação da matéria em
Plenário. Sucinto, o
projeto acrescenta
parágrafo único ao
artigo 20 do Decre-
to-Lei 73, que deter-
mina a obrigatorie-
dade do seguro de

danos pessoais para veículos
automotores terrestres.

Pelo texto, fica dispensado da
obrigatoriedade do seguro o pro-
prietário do veículo que o fizer de
forma facultativa, em valor igual
ou superior ao fixado em lei. O
projeto de Luiz Estevão dá ainda
um prazo de 90 dias, a partir da
publicação da nova lei, para que
o Conselho Nacional de Seguros
Privados a regulamente.

lescente, será considerada poste-
riormente e diminuída da penali-
dade determinada pelo juiz.

A PEC será examinada pela Co-
missão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ), onde aguarda in-
dicação de relator. Távola está rea-
presentando o projeto, que não foi
examinado na última legislatura.

Távola propõe que menores
homicidas sejam julgados

quando completarem 18 anos

Projeto de Estevão prevê que
carro com seguro opcional
fique livre do obrigatório

A intenção de Artur da Távola é
evitar que os menores fiquem

impunes pelos crimes cometidos

Luiz Estevão pretende, com o
projeto, evitar a duplicidade

de pagamentos de seguros

Amir Lando defendeu a interrupção das
privatizações até que se restabeleça o papel
do Estado na condução de um novo modelo

 Maria do Carmo Alves é a favor da
ampliação do sistema de

arrecadação conhecido como Simples


